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Ficha para cadastro - SADA/PGE



Orientação 1

O(a) Promotor(a) de Justiça deverá requerer ao Juiz responsável pelo processo
executivo de pena, novo ou já em fase de execução, a intimação do(a)
recuperando(a) para, em 10 dias, efetuar voluntariamente o pagamento da pena de
multa, com o valor devidamente corrigido, seu parcelamento ou apresentar
justificativa fundamentada quanto à impossibilidade de pagamento. 
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Transcorrido o prazo de 10 dias, se o(a) recuperando(a) intimado, pessoalmente ou
por edital, não realizar o pagamento, parcelamento ou justificar a sua
impossibilidade, o(a) Promotor(a) de Justiça poderá adotar as medidas tendentes ao
pagamento de multa penal, podendo realizar o ajuizamento de ação executiva
perante a Unidade Judiciária ou, se assim entender pertinente, solicitar ao Centro de
Apoio Operacional Criminal e da Execução Penal o envio dos documentos,
encaminhados pelo membro solicitante, à Procuradoria-Geral do Estado para a
inscrição em dívida ativa, por meio do sistema SADA/PGE, das multas oriundas das
execuções penais, informando, nos autos do processo executivo de pena, a decisão
de executar a mesma de forma extrajudicial.

Orientação 2

Orientação 3

A pena de multa somente deverá ser encaminhada para cadastro no sistema SADA
se o(a) Promotor(a) de Justiça entender que não ocorreu a prescrição da respectiva
pena.

Orientações para a inscrição da pena de multa no 
sistema SADA



Orientação 4
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Orientação 5

Orientação 6

O(a) Promotor(a) de Justiça deverá requerer ao Juiz responsável a realização da
correção monetária do montante fixado para o pagamento da pena de multa.

O valor da pena de multa deverá ser encaminhado ao Centro de Apoio Operacional
Criminal e da Execução Penal devidamente corrigido e na moeda nacional (reais).

O CAO Criminal e da Execução Penal sugere que o entendimento adotado para a
prescrição da pena de multa seja o mais benéfico, considerando a data da sentença
condenatória.

Orientações para o preenchimento da ficha de 
cadastro

 

Orientação 7

A data de constituição do processo deverá ser preenchida com a data do
recebimento da denúncia.



Orientação 8
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Orientação 9

Orientação 10

A data do fato gerador deverá ser preenchida com a data do trânsito em julgado da
sentença condenatória para o Ministério Público.

A data do vencimento é o último dia do prazo estipulado pelo juízo para o
pagamento da pena de multa (dia anterior à constituição do crédito).

Orientação 11

A correção monetária da pena de multa deve ter, como marco inicial, a data do fato.

Os juros moratórios da pena de multa devem incidir a partir da data da mora
certificada, ou seja, após a não realização do pagamento.

Orientação 12

O CPF do recuperando é campo obrigatório e deverá ser informado para a inclusão
da pena de multa no sistema SADA/PGE. Caso o Promotor(a) de Justiça não tenha o
CPF, a cobrança da multa deverá ocorrer perante o juízo responsável pela execução
penal.



Cadastro da pena de multa no 
sistema SAT

 

Passo 1

Acesse o sistema SAT disponível no portal de aplicativos.

Passo 2

Para cadastrar, clique em solicitações > cadastramento > nova SAT.
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Passo 3

Aberta a página de cadastro, preencha os dados solicitados com o nome do(a)
responsável (Promotor(a) de Justiça), sua lotação, local de acompanhamento da SAT
(promotoria de justiça), número do SIMP (processo judicial) e marque os campos
sobre o sigilo e a prioridade da solicitação.

Observação: O símbolo (*) identifica os campos obrigatórios de preenchimento. 

Não é obrigatório o preenchimento dos campos: Data Prescrição e Informações Complementares.

Passo 4

A seguir, preencha a descrição do procedimento e o objetivo da análise nos campos
indicados. Conforme exemplificado abaixo.
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Observação: O CAO Criminal e da Execução Penal orienta preencher o objetivo da análise com
informações relativas ao processo judicial (número do SIMP, número do SEEU, nome e CPF do(a)
executado(a) e quaisquer outros dados que o responsável julgar imprescindíveis, com o intuito
de facilitar, posteriormente, o reconhecimento da SAT cadastrada.



Passo 5

Ato contínuo, em Seleção de Quesitos, selecione o seguinte caminho: Pesquisas
jurídicas e de sistemas > CAO – Criminal e da Execução Penal > Cadastramento de
pena de multa > 1. Solicita inclusão da pena de multa no sistema SADA-PGE/MT.
Após, clique em Próximo.
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Passo 6

Na página seguinte, o sistema irá informar o número SAT gerado, conforme imagem
abaixo, e somente exibirá o botão Enviar Solicitação após o usuário anexar, no
campo documentos, os documentos obrigatórios.
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Observação: São documentos obrigatórios: a) ficha para cadastro no sistema SADA-PGE/MT; b)
cópia da denúncia; c) cópia da sentença condenatória; d) cálculo da pena de multa; e) cópia da
intimação; f) cópia do comprovante de intimação; g) cópia da certidão de decurso de prazo; h)
guia executiva de pena e h) cópia do acórdão (caso houver).



Outros documentos podem ser anexados em documentos complementares.
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Passo 7

Em seguida, finalize o cadastro clicando em Enviar Solicitação.

Observação: Sem os documentos obrigatórios, a pena de multa não poderá ser incluída no
sistema SADA/PGE.




